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			INTRODUÇÃO


			Isabel Cristina Martins Guillen


			 


			Este não é necessariamente um livro sobre a história da escravidão, ainda que ela esteja implicada em quase todas as suas páginas. O que nos moveu, sobretudo, foi o pós-Abolição, ou como a escravidão permaneceu, ou não, na memória coletiva no Brasil, como foi tratada historicamente, suas implicações políticas e identitárias para aqueles que se posicionaram como seus descendentes. É um livro que discute, sobretudo, o silêncio, a necessidade muitas vezes (im)posta de esquecer, numa vã tentativa de conciliação e de cordialidade, como se dessa forma fosse possível superar o trauma. Conforme afirma Hartman (2009), sobre a escravidão nas Américas recaiu o imperativo do esquecimento. Lembrar não necessariamente se traduz em redimir os escravizados, ou nós que lembramos, da violência da história. Então, por que precisamos lembrar?


			Ainda segundo Hartman (2009), esses “espaços em branco” sugerem a enormidade da perda, os milhões de desaparecidos pelo tráfico e, dado o imperativo de esquecer a escravidão comum a toda a América do pós-Abolição, “o espaço vazio em que vivemos, o espaço do que restou de nossa história, agora um mistério.” Isto porque o presente de desigualdades e racismo também clama por liberdade, justiça e igualdade. 


			Os assuntos aqui abordados são bastante variados, com muitas implicações teóricas, abarcando vários campos de pesquisa interdisciplinar e com reverberações inequívocas no presente. Não se trata de um campo de estudo exclusivo do historiador, havendo, portanto, interfaces com a Sociologia, Antropologia, Filosofia e Psicologia, entre outras possíveis conexões. São questões que se referem aos traumas na história, no nosso caso específico ao trauma da escravidão e do tráfico transatlântico, e aos modos como foram sendo construídos social e analiticamente no campo das Ciências Sociais, e que passaram por discussões sobre o Holocausto (Shoah) e outros genocídios, assim como sobre as ditaduras que foram politicamente impostas na América Latina, especialmente no Brasil entre as décadas de 1970 e 1980. Trata-se de um tema sensível, que gerou muitas controvérsias e debates, que passa pelo negacionismo, pela dor, sofrimento, guerras, e de como lidamos com a violência na História.


			Não temos a pretensão de esgotar o assunto, tarefa que se deve considerar impossível dada a enorme e complexa historiografia que o aborda. Queremos apenas pontuar ao leitor possíveis caminhos de discussão e debate, que nos permitam compreender a memória da escravidão no Brasil, em especial em Pernambuco, e suas implicações nas políticas públicas de promoção da igualdade racial. Sim, é evidente, o tema não se dissocia de uma discussão sobre o racismo na história contemporânea do Brasil, de como foi sendo construído como uma política que justificava as desigualdades raciais e sociais no Brasil do século XX. Passado mais de um século desde sua abolição, a escravidão permanece deixando marcas profundas na sociedade brasileira, no racismo e na desigualdade racial e social. Como um trabalho de história pública, objetiva-se com este livro contribuir com o descortinamento dos lugares de memória da escravidão, na esperança de que com esse debate se possa provocar maiores discussões e análises acerca do racismo histórico e a construção de uma agenda política contemporânea que contribua para o combate a este. Assim como se espera contribuir com o ensino de História e educação patrimonial, fornecendo aos seus agentes material para pesquisa, debate e discussão.


			O pós-Abolição se constitui num longo período em que o trauma foi sendo tratado, muitas vezes de maneira enviesada, de acordo com os ditames da época, pautada sobretudo pelas teorias raciais que inferiorizam os afrodescendentes e pelo ideal de branqueamento da população brasileira, assim como pelas teorias da mestiçagem que, ao final, faziam crer numa democracia racial existente no Brasil, mas muito longe da realidade vivida por negros e negras. E, é óbvio, permeada por resistências e lutas contra esse lugar que aparecia como destinado aos afrodescendentes como um ditame da natureza. Nesse sentido, e para além do tema central — o trauma da escravidão —, tampouco conseguimos dissociar essa discussão de uma história dos movimentos negros e da construção de uma identidade negra no Brasil, ao longo do século XX, que culminam na Constituição de 1988, que teria aberto portas para a reivindicação e concretização de políticas de ação afirmativa.


			Desse modo, no imediato pós-Abolição tivemos o episódio da queima dos arquivos da escravidão por ordem ministerial e com a justificativa de impedir os senhores de escravos de reivindicar judicialmente qualquer tipo de indenização. Mas, do ponto de vista simbólico, foi tomado como um ato que visava a apagar uma “mancha negra” de nossa história. Somente a partir da década de 1950 haverá, paulatinamente, o reconhecimento do racismo na sociedade brasileira, com a Lei Afonso Arinos, de 1951, e os debates suscitados pelo projeto da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em torno da democracia racial, o qual resultará em obras potentes na denúncia do que se verá conhecido como mito da democracia racial (MAIO, 2000).


			O tema do trauma da escravidão moderna entrou em discussão na contemporaneidade em diversos momentos e de diversas formas em boa parte das Américas, Europa e África, conforme foi sendo pautado pelos movimentos sociais, à medida que iam reivindicando direitos políticos, bem como no processo de construção das identidades. Contudo, podemos afirmar que há um ponto culminante em 2001, com o reconhecimento pela Organização das Nações Unidas (ONU) do tráfico negreiro e da escravidão como um crime contra a humanidade. No mesmo ano ocorreu a Conferência da ONU em Durban, que teve como tema central o racismo, a discriminação racial e a xenofobia, cujo plano de ação no combate ao racismo abriu caminho para as reivindicações de reparação aplicada ao passado escravista.


			Neste debate, não existe fronteira definida entre passado e presente. É do presente que se parte em busca do passado, e que este contribua para elucidar tantas questões candentes no presente. Nas palavras de Keila Grinberg, trata-se de “movimento público de confrontação do passado que passa fundamentalmente pelo reconhecimento da existência do racismo no presente” (GRINBERG, 2019, p. 157).


			Mas como se lidou com essa memória da escravidão no espaço público? Que memórias da escravidão foram construídas na literatura, no cinema, na televisão e em outras mídias? Como a escravidão foi representada nessa história pública e quais suas implicações no debate sobre a identidade negra no Brasil e sobre a persistência do racismo? E no ensino de História? São essas e outras questões que perpassam os diversos trabalhos que compõem este volume.


			No caso específico do Recife e sua região metropolitana, há um sensível apagamento dessa memória da escravidão no espaço público, notadamente no citadino. Há pouquíssimas referências explícitas ao passado escravista, uma ou outra menção à cultura negra e alguns personagens negros aparecem na estatuária, como Zumbi. Ou figuras de escravizados, libertos com o movimento abolicionista, como no monumento a Joaquim Nabuco, situado na praça de mesmo nome, no centro do Recife. Passado silenciado não significa esquecido completamente. Como afirma Mônica Lima e Souza,


			a dor que atravessa a memória sensível dos descendentes faz do trauma da escravidão um processo cultural de base na formação de identidades no pós-Abolição. [...] essa dimensão da história está viva, e esbarramos com ela nas nossas ruas e quebradas hoje. O trauma coletivo não foi superado, e na sua discussão talvez seja possível aprender de alguma forma a lidar com ele (SOUZA, 2018, p. 106).


			Esta coletânea é o resultado de um projeto de pesquisa, aprovado pelo Funcultura, que objetivava fazer um inventário dos lugares de memória da escravidão e da cultura negra na Região Metropolitana do Recife, inventário este que seguiu os moldes do Inventário dos lugares de memória do tráfico atlântico de escravos e da história dos africanos escravizados no Brasil, conforme relatam Mattos, Abreu e Guran (2014). Além dos lugares de memória da escravidão, incluímos também os lugares de memória da cultura negra, importantíssimos na definição de identidades. O resultado desse projeto está publicado no site Lugares de memória da escravidão e da cultura negra em Pernambuco.1 Nesse endereço eletrônico o leitor poderá colher informações sobre todos os lugares inventariados, com fotografias históricas e contemporâneas dos locais. Não foi nossa pretensão esgotar os lugares de memória, e temos certeza que muitos outros ainda poderão ser apontados. Mas nosso desejo foi dar início ao processo. No site ainda se pode encontrar alguns percursos de visitação no centro do Recife, abarcando os bairros do Recife, Santo Antônio e São José, e também a cidade histórica de Olinda.


			Esta coletânea, por sua vez, foi pensada para fornecer dados e informações para todos os que desejarem se inteirar sobre o tema, como um ponto de partida para fomentar o debate e pesquisas vindouras. Para ser usada por estudantes, professores e também por guias de turismo e pelo público geral. Aqui buscamos reunir especialistas acadêmicos que, através de teses e dissertações, tiveram como tema a história da escravidão no Recife e sua região metropolitana, principalmente no século XIX.


			No capítulo O debate sobre a memória da escravidão e do tráfico atlântico de africanos escravizados e os lugares de memória na Região Metropolitana do Recife, procuro fazer uma discussão mais geral e teórica sobre os lugares de memória e o dever de memória em torno do tema da escravidão e do tráfico, assim como discorro com mais detalhes acerca dos resultados do projeto. Através de muitas discussões de porte historiográfico mundial, busco circundar as questões que essa historiografia pontuou, e as políticas públicas responsáveis por dar visibilidade e tornar público o debate, em especial os projetos da Unesco.


			Marcus Carvalho começa a tratar do tema de modo mais específico no capítulo O tráfico de escravos depois de 1831: História e esquecimento no Nordeste insurgente, no qual discute a importância da cidade do Recife no tráfico transatlântico de africanos escravizados, principalmente o quanto o tráfico foi responsável pela formação de uma elite econômica. Ezequiel David do Amaral Canário, no capítulo A escravidão e seus espaços no Recife oitocentista, percorre os bairros do Recife e São José, entre outros, onde havia uma maior quantidade de escravizados vivendo e trabalhando, marcando a vida social, cultural e religiosa do lugar.


			Robson Pedrosa Costa ficou responsável por problematizar a Escravidão e lugares de memória negra em Olinda. Em seu capítulo, sabemos com mais detalhes como era a vida dos escravizados na cidade de Olinda, quais lugares de trabalho frequentaram, os lugares de sociabilidade e religiosidade, e quais as principais ocupações em que eram empregados. Assim como no Recife, a história da escravidão pontuou o cotidiano das pessoas que por lá viveram, por mais invisibilizada que seja hoje nos circuitos turísticos, até mesmo no patrimônio cultural.


			O trabalho de Marcelo Mac Cord, Irmandades negras em Pernambuco, trata de alguns dos locais mais importantes de sociabilidade e religiosidade dos escravizados e escravizadas, que foram as igrejas de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, situadas em Recife, Olinda, Igarassu e Jaboatão dos Guararapes. Essas igrejas foram palco de coroações de Reis Congo, de muitas procissões e festas que animavam as cidades onde estavam situadas. Trata-se de importantíssimo lugar de memória, ainda hoje frequentadas por negros e negras e que dão a dimensão dessa memória da escravidão na Região Metropolitana do Recife.


			No capítulo Entre ruas e praças, o Teatro de Santa Isabel e a Faculdade de Direito: lugares de memória do Abolicionismo e de lutas judiciais por liberdade no Recife, Gabriel Navarro de Barros enfrentou o desafio de discutir os movimentos abolicionistas no Recife e seus lugares de memória, estendendo a luta de escravizados pela liberdade, analisando tribunais e fóruns como lugares de memória dessa luta contra a escravidão.


			Para além das cidades, os quilombos também se fazem presentes no trabalho de Janine Primo Carvalho de Meneses, Quilombo, passado presente. Situado na Região Metropolitana do Recife, o quilombo de Malunguinho foi um importante movimento de resistência à escravidão no século XIX. Hoje, graças ao Kipupa Malunguinho, a história dessa resistência tem sido ressignificada e posta a circular nas rodas de jurema. Veremos nesse capítulo que Malunguinho é rei, é entidade poderosa que não só traz à tona essa história de resistência, mas abre os caminhos do presente e do futuro.


			Ivaldo Marciano de França Lima, no capítulo Sambistas, maracatuzeiros e afoxezeiros: entre as memórias e a história, lugares de memória de homens e mulheres que fazem o Carnaval no Recife, começa a desbravar novos territórios na cidade do Recife, onde circulam homens e mulheres responsáveis por manter vivas muitas manifestações culturais como os maracatus, escolas de samba e afoxés. Os lugares de memória espalham-se pela cidade em cada uma das sedes desses grupos culturais, onde desfilam e brincam durante o Carnaval, tornando essa memória dinâmica e viva.


			Àgò lónà: uma breve história dos xangozeiros do Recife, de Raphael Souza Lima, alarga esses nossos territórios ao nos apresentar os terreiros e casas religiosas do candomblé, conhecidas em Pernambuco como xangô, jurema e umbanda, por toda a Região Metropolitana do Recife. No capítulo, podemos saber mais sobre a história desses lugares, suas lutas e resistências, suas estratégias às perseguições, os homens e mulheres que se posicionaram como líderes dessas comunidades, na luta cotidiana pela defesa de sua fé e seus valores culturais. Temos aqui a rara oportunidade de conhecer melhor esses lugares e as pessoas responsáveis por manter uma memória da cultura negra viva e pujante.


			Ainda no terreno do patrimônio imaterial, meu capítulo Monumentos e lugares de memória da cultura negra no Recife busca discutir aspectos de alguns lugares de memória da cultura negra, responsáveis pela definição de identidade cultural nas últimas décadas, lugares estes marcados por uma estatuária que torna visível a presença de negros e negras na cidade. Vale destacar que esses lugares, como o Marco Zero, a Praça do Carmo, o Pátio de São Pedro e o Pátio do Terço, têm sido palco das manifestações culturais mais importantes da cultura negra na cidade. Agentes culturais e militantes negros em atuação na cidade desde a década de 1980 tornaram esses lugares memoráveis para negros e negras na cidade, visibilizando sua presença no espaço citadino.


			Para encerrar o livro, o capitulo de Rosely Tavares de Souza, O lugar de memória da escravidão no Recife e os desafios para a implementação da lei nº 10.639/2003 na educação básica, objetiva pontuar a importância do ensino de História da África e da cultura afrodescendente e como a história da escravidão ainda é um tema traumático, que exige sensibilidade e cuidado em sua discussão para a não reprodução de estereótipos que tanto têm contribuído para a manutenção do racismo na sociedade brasileira. É com a esperança de que, com este pequeno volume, possamos contribuir para a construção de uma sociedade mais inclusiva que convido a todos e todas a se aventurar por suas páginas.
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						1	Ver: https://memoriaescravidaope.wordpress.com/.
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			O DEBATE SOBRE A MEMÓRIA DA ESCRAVIDÃO E DO TRÁFICO ATLÂNTICO DE AFRICANOS ESCRAVIZADOS: LUGARES DE MEMÓRIA NA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE


			Isabel Cristina Martins Guillen


			 


			Lugar de memória tornou-se um conceito bastante usual, como se já contivesse implicitamente seu significado. Contudo, há, por trás de seus usos acadêmicos, políticos e patrimoniais, uma historicidade. Utilizado pelo historiador Pierre Nora como uma categoria de inteligibilidade que possibilitou agregar uma série de debates em torno da memória nacional e de como escrever uma história da França em meados da década de 1980, ao longo daquele trabalho coletivo a própria categoria foi sendo ressemantizada (NORA, 1993; 1998).


			Pierre Nora publicou na França, em 1984, Les lieux de mémoire, o primeiro volume de uma série de livros que discutia o caráter de uma história nacional francesa, no qual afirma que não havia mais meios de memória na sociedade contemporânea, apenas locais de memória. Ao mesmo tempo em que detectava o fim da história-memória, problematizava a memória tomada como história, constatando que se multiplicavam as memórias individuais que reclamavam sua própria história. Os lugares de memória vinham assumir essa posição num momento em que a memória era promovida ao centro da história (NORA, 1993). Ao longo de sua trajetória acadêmica, o conceito de lugares de memória acompanhou significativas transformações, para além do pontuado por Nora entre 1984 e 1992, quando concluiu a publicação do grande projeto dos Lieux. Em 1992, Nora constatou que a França estava mergulhada na era da comemoração. E o conceito de lugares de memória tinha se tornado um senso comum, extravasado para além das páginas dos livros acadêmicos, alcançando as políticas públicas memoriais.


			Hoje, podemos apontar seu caráter polissêmico e com vários usos, alguns evidentemente políticos, outros inseridos no âmbito das batalhas de memória. Podemos apontar ainda seu uso jurídico e técnico, no campo institucional do patrimônio cultural, ou ainda o uso turístico. Nossa discussão aqui vai se ater mais à relação com as categorias de patrimônio, sem deixar de considerar as relações com seus outros usos. Sabemos que se trata de uma zona de disputas políticas pela memória nacional e pelo que se considera patrimônio nacional, disputas nas quais podemos claramente apontar grupos reivindicando suas memórias coletivas como partícipes da memória nacional. E desde o final da ditadura civil-militar, com a Constituição de 1988, o Estado brasileiro tem se revelado sensível a essas demandas sociais e de memória.


			Nesse sentido, lugares de memória não se dissociam também do debate em torno do dever de memória, ou seja, da necessidade de, em meio ao crescente processo de globalização e homogeneização cultural, fazer emergir na sociedade outras memórias que correm risco de ficar invisibilizadas. O debate sobre o dever de memória pode ser remetido ao final da Segunda Guerra Mundial e toda a discussão e polêmica em torno do Holocausto. Na contemporaneidade, insere-se num debate mais amplo, em torno do multiculturalismo e dos direitos à diferença. A premissa da unidade cultural da identidade nacional, no âmbito dessa discussão, cede lugar à afirmação do multiculturalismo, ao respeito e à valorização da diferença, discurso que tem se imposto como legítimo, apesar de enfrentar resistências em contextos sociais específicos (HEYMANN, 2007; LALIEU, 2001; TODOROV, 2000). Em nossos dias, tornou-se uma discussão primordial, diante do crescente revisionismo e negacionismo histórico.


			Cumpre observar que esse período configurou quase que uma constelação a formatar nossa relação com o passado. Vários intelectuais, durante as décadas de 1980 e 1990, apontaram para essa onda de memória, sinalizando o advento de uma era presentista, na qual presente e memória condicionaram a forma de consciência histórica na contemporaneidade. Ao mesmo tempo, o presentismo era acompanhado pela crescente patrimonialização, processo com maior visibilidade no Ocidente, que ampliou sua noção de patrimônio para além da noção tradicional de pedra e cal para abarcar o patrimônio paisagístico, imaterial, genético e, por fim, associado aos lugares de memória (HUYSSEN, 2000; HARTOG, 2013).


			Acompanhando essa onda patrimonialista — desde meados da década de 1980, quando Pierre Nora introduziu o conceito de lugares de memória para pensar a crise de memória que identificava naqueles dias, aos dias atuais, em que o conceito se banalizou e se tornou praticamente senso comum ou corriqueiro —, o que este debate tem trazido para o trabalho do historiador e, principalmente, para a discussão e análise sobre os usos do passado e o patrimônio cultural? A primeira questão a ser pontuada refere-se ao deslocamento do conceito nessa trajetória. Se para Nora e seu momento na historiografia se tratava de um conceito heurístico, que lhe permitia operar com as discussões contemporâneas e as transformações que provocava na abordagem historiográfica, à medida que o conceito se popularizou e se tornou praticamente um lugar-comum, houve também um significativo deslocamento de seus sentidos, pois hoje lugar de memória pode ser compreendido como uma categoria de classificação dos bens patrimoniais, em nível mundial. E nessa categoria entra uma grande gama de coisas, instituições museais, arquivos, paisagens, monumentos, livros, obras de arte etc.


			Não se trata aqui de fazer uma longa digressão sobre o conceito, mas pontuar sua apropriação não só no campo patrimonial, mas suas imbricações políticas e culturais. Afinal, o trabalho de Nora teve o mérito de pontuar que nossa relação com o passado tem se modificado profundamente e as formas tradicionais do sentimento nacional dão lugar ao culto ao patrimônio (POULOT, 2009). Podemos dizer que as políticas públicas relacionadas ao patrimônio têm contribuído para a consolidação de uma cultura histórica que é, sobretudo, presentista. No lugar de uma história nacional, hoje vivemos o tempo da memória assentada em lugares — patrimônio, e para tal há uma gestão (políticas públicas memoriais) do passado no presente. Não se trata, evidentemente, de um processo simples, e a banalização dos lugares de memória reforçou uma leitura redutora destes. Para Gonçalves (2012, p. 43), “provocaram efeitos contrários ao esperado com a comemoração elogiosa e festiva prevalecendo sobre a problematização e a crítica”.


			Contudo, ao longo dessas últimas décadas, outras transformações precisam ser pontuadas para se compreender a emergência de novos sujeitos que demandam políticas memoriais, tais como as memórias subterrâneas apontadas por Michael Pollack (1989). Nesse sentido, será que ainda podemos afirmar que os lugares de memória são sintomas de uma sociedade com memória “fraturada” ou sinalizam para as reivindicações em que passados que foram invisibilizados e silenciados no âmbito da história nacional ganhassem visibilidade e dizibilidade? Podemos pensar tal processo, como afirma Santiago Jr. (2015, p. 262), como “um exercício múltiplo de formação dos passados das diversas comunidades políticas” que emergiram, notadamente a que reivindicava uma identidade própria que se denominou de negritude e que apontava na reescrita do passado um lugar distinto no presente. Em outras palavras, “conferir passados àqueles que dele acreditam precisar e do qual ainda não dispunham” (SANTIAGO JR., 2015, p. 272).


			Assim, os lugares de memória hoje são reivindicados por diversos grupos sociais que não se sentiam contemplados com uma história nacional, entre os quais se destacam os movimentos sociais negros, objeto de análise e discussão deste volume. À tão questionada invisibilidade de negros e negras soma-se a reivindicação de que as cidades, os museus e outros espaços memoriais contemplem a ação desses sujeitos. Os lugares de memória cumprem hoje com um dever de memória.


		




		

			Dever de memória


			 


			Assim como pontuamos em relação à categoria de lugar de memória, dever de memória também há muito se tornou senso comum, utilizado cotidianamente com significados variados, sendo necessário pensarmos seus usos acompanhando sua historicidade (LEDOUX, 2016). O dever de memória foi acionado para diversas situações que envolveram genocídios, ditaduras e autoritarismos, mas este trabalho buscará se ater ao debate sobre o dever de memória em torno da escravidão e do tráfico atlântico. Há que se reconhecer que uma compreensão da escravidão e do tráfico atlântico há muito escapou das páginas dos livros de história e ocupou o espaço público, gerando inúmeros debates. E não apenas porque se demandou por uma história pública do tema, mas principalmente porque o debate foi suscitado por questões políticas que envolvem o racismo, a discriminação, as desigualdades raciais e a violência que se abatem sobre negros e negras, e isto enquanto uma questão global. O debate sobre o dever de memória da escravidão e do tráfico ocupa com força o espaço público como uma questão social e memorial com fortes imbricações políticas e que demandam reparações (CHIVALLON, 2002).


			Beatriz Sarlo observa que o dever de memória pode induzir a uma relação afetiva e moral com o passado, pouco compatível com a busca de inteligibilidade e distanciamento crítico que o trabalho do historiador demandaria (SARLO, 2012, p. 56-57). Até que ponto tal postura que busca ou problematiza a objetividade disciplinar também não procura disciplinar outras possíveis posturas intelectualmente mais insurgentes? Aqui pensamos em Trouillot quando nos adverte para a necessidade de pensarmos a produção do silêncio em sua historicidade, assim como Saidiya Hartman (2021), em seu importante trabalho Perder a mãe: uma jornada pela rota atlântica da escravidão, no qual questiona as consagradas narrativas sobre o tráfico, como a mera denúncia da violência. Discussões estas que, no mínimo, evidenciam a complexidade e as ambiguidades que o dever de memória em torno do debate sobre a escravidão carrega. Portanto, sem perder de vista a imprescindível observação de Sarlo, buscaremos discutir como o dever de memória em torno da escravidão e do tráfico atravessou as políticas públicas memoriais consolidadas em lugares de memória reconhecidos pela Unesco enquanto tais.


		




		

			Leis memoriais, entre deveres e lugares


			 


			Como já pontuaram diversos autores, uma questão importante para se pensar essas leis memoriais diz respeito à necessidade de se dissociar a memória, enquanto categoria de análise, da criação de um campo de desenvolvimento de atividades memoriais, entendido quase como um movimento de demanda social por memória, marcando uma mudança no regime memorial notadamente no final da década de 1980 e início dos anos 1990. Huyssen (2014, p. 20) apontou para esse boom de memória, assim como Hartog (2013) observa que a hipervalorização tanto da memória como do patrimônio é sintoma de um novo regime de historicidade. As demandas por leis memoriais, portanto, devem ser compreendidas nesse contexto, como reconhecimento da memória com um forte caráter político, notadamente com um teor de reparação.


			Duas autoras, e seus diversos trabalhos publicados, contribuíram para pontuar essa discussão na França, Inglaterra, Estados Unidos e também em alguns países da África. Ana Lucia Araujo e Christine Chivallon possuem uma obra diversificada, constituída de artigos, livros e coletâneas organizadas nos quais abordam o debate em sua historicidade, contextualizando-o. É importante salientar que as demandas memoriais situam-se em um debate bastante amplo no qual os que se consideram descendentes de escravizados demandam por inclusão, reconhecimento público, representação política e garantia de direitos civis e, nesse contexto, reivindicam conquistar espaço no discurso histórico com vistas a reparar o silêncio e a invisibilidade a que se sentiam submetidos (HEYMANN, 2007). Assim, a discussão sobre a memória da escravidão emerge em diferentes países em circunstâncias próprias. Na África, em geral, está relacionada ao processo de descolonização, enquanto nos Estados Unidos vincula-se à luta antissegregacionista (EYERMAN, 2001). No Brasil, porém, a luta contra o racismo e as desigualdades raciais não tem pautado uma discussão sobre a memória da escravidão, ou pelo menos ela não foi tão central quanto em outros países.


			Contudo, há um elemento catalisador dessa discussão e reivindicação memorial: o tráfico negreiro e a forma como foi abordado pela historiografia acadêmica ou por uma história pública. No rescaldo dos debates em torno dos direitos civis, na década de 1960, e no contexto do processo de descolonização, a vaga memorial chega na África no final da década de 1980 e se torna pública através dos pedidos de perdão pelo tráfico negreiro, a exemplo do pedido do Papa João Paulo II feito em Gorée em 1992, seguido por Bill Clinton, George W. Bush, Luiz Inácio Lula da Silva e Tony Blair, este último já em 2007, na ocasião do bicentenário da abolição do tráfico negreiro na Grã-Bretanha. Por trás desses pedidos de perdão situa-se uma discussão espinhosa, que é a da reparação financeira, caminho este que não será vencedor. A reparação será circunstanciada no debate sobre o dever de memória. No contexto dessa discussão, Anthony Appiah afirma o reconhecimento do tráfico como um “erro” (ou como um crime contra a humanidade, como será reconhecido), mas também a necessidade de “reconciliação permanente” entre as partes envolvidas, só possível quando o passado até então reprimido puder sair do esquecimento e tornar-se parte do presente. Nesse sentido, o dever de memória assume a condição necessária do perdão, da reconciliação e das reparações (APPIAH, 2004; ARAUJO, 2007).


			Dois acontecimentos foram importantíssimos nesse processo: na França, a aprovação da Lei Taubira, em 2001, que reconheceu o tráfico negreiro como crime contra a humanidade; e, no mesmo ano, a realização em Durban da conferência mundial das Nações Unidas contra o racismo. Esse contexto também contribuiu para que a escravidão atlântica no mundo moderno passasse a ser compreendida, ou pelo menos que se buscasse compreender a agência desses sujeitos escravizados, fazendo-se uma crítica a sua recorrente vitimização. Busca-se compreender o escravizado não apenas como vítima, mas como sujeito não passivo, capaz de opor resistência e que negocia quando necessário.


			Na Inglaterra e na França, a memória da escravidão e seu apagamento do espaço público foi objeto de discussão acirrada, notadamente o debate sobre o tráfico negreiro, diferentemente dos Estados Unidos em que tal memória esteve presente em autobiografias, filmes, romances e outras discussões que chegaram a um público mais amplo. Esse contexto foi se modificando, na França, no início nos anos 2000, com a Lei Taubira e com as comemorações da abolição da escravidão e da Independência do Haiti (LEDOUX, 2013; CHIVALLON, 2002). Uma memória, de acordo com Chivallon, instrumentalizada segundo objetivos diferenciados. Contudo, Ledoux sinaliza que, ao final desse longo processo, há o reconhecimento público do tráfico negreiro como um genocídio. Mas também é preciso reconhecer que as vozes que pautaram essas demandas memoriais questionaram as narrativas tradicionais do Estado nacional francês, fazendo com que perdessem sua proeminência. Desse modo, o dever de memória pode ser compreendido como uma ferramenta para a agência desses sujeitos.


			Foi nesse contexto de debates e discussões que também se começou a discutir as representações da escravidão em museus, espaços públicos e outros lugares de memória. Ao mesmo tempo em que a Unesco propunha uma ação que teria um largo alcance para pensar a memória e a história do tráfico atlântico de africanos escravizados: o projeto Rota do Escravo. Segundo a Unesco, “ao conferir uma dimensão universal à questão do tráfico negreiro e da escravatura, o projeto contribuiu para que as pessoas reconhecessem tratar-se de uma tragédia que abrange a humanidade como um todo.” Ao promover o debate, o projeto contribuiu para o reconhecimento do tráfico negreiro e da escravatura como um “crime contra a humanidade” pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, associada a esses fatos, que aconteceu em Durban, África do Sul, em 2001, sem deixar de mencionar outra ação estratégica que foi a proclamação, pelas Nações Unidas, de 2004 como o ano internacional da comemoração da luta contra a escravidão e sua abolição, lembrando que nesse ano celebrou-se o bicentenário da Revolução Haitiana. Essas atividades contribuíram para que a Organização Mundial do Turismo (OMT) lançasse um programa visando a incrementar o turismo cultural na rota dos escravos e ajudar os países a identificar e restaurar monumentos, bem como promover lugares de memória do comércio transatlântico de escravos. Entre as ações do projeto, destacamos a promoção de diversos inventários de lugares de memória para o desenvolvimento de um turismo de memória. Para os objetivos da Unesco, ao se promover a reflexão sobre os efeitos traumáticos do tráfico negreiro e da escravidão, com suas trágicas consequências, podia-se contribuir para a construção de uma cultura da paz, através da revalorização do patrimônio (material e/ou imaterial) e das manifestações culturais que surgiram desses “encontros”.


			Entre o dever de lembrar e o reconhecimento do direito à história e à memória, podemos situar uma série de ações da Unesco, integrantes do projeto Rota do Escravo. Em África, podemos apontar a Rota dos Escravos na cidade de Ajudá, República do Benim, estudada por Ana Lucia Araujo (2009). Em muitos outros lugares em África, foram desenvolvidas atividades de turismo cultural em torno de museus, monumentos, locais em que houve no passado atividades ligadas ao tráfico e que lembram essa tragédia, conforme Clément Koudessa Lokossou (2001) pontuou. Ainda com relação aos lugares de memória em África, vale destacar o livro de Saidiya Hartman, Perder a mãe, no qual faz uma avaliação crítica desses lugares, carregados de ambiguidades. Em outro artigo, Hartman (2021) é incisiva ao questionar: “O que significa para o nosso relacionamento com o passado quando a atrocidade se torna uma mercadoria para o consumo transnacional e essa história de derrota passa a ser contada como uma história de progresso e triunfo?”. Questões muito aproximadas podem ser feitas para vários outros empreendimentos, não só os da Unesco, e me parece que um caso exemplar também bastante discutido foi a tentativa da Disney em criar um parque temático sobre a escravidão, primorosamente discutido por Trouillot (2016).


		




		

			E no Brasil, como se construiu publicamente
o debate sobre a memória da escravidão?


			 


			Por muito tempo quis se apagar a escravidão da história do Brasil, um tema a ser esquecido. A história de uma nação que se pretendia grande e em consonância com a ordem e o progresso mundiais não poderia carregar tal mancha. Mas, para negros e negras, no imediato pós-Abolição, era de sua história que se tratava, de sua experiência no cativeiro. Desse modo, por mais que a experiência da escravidão tenha permanecido invisibilizada numa discussão pública na última década do século XIX e nas primeiras do XX e não aparecesse nos livros didáticos, por exemplo, a questão foi, sim, discutida na literatura, nas crônicas de jornais e principalmente nos movimentos negros que começaram a se formar no país. A forma como a escravidão foi representada é crucial para compreendermos a formação de uma memória coletiva. Se no princípio essa memória permanece subterrânea e mesmo negada, dado que a escravidão no Brasil teria sido mais “branda” — nesse sentido, não é demais lembrar o peso de Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre, na construção dessa memória —, na segunda metade do século XX uma geração de negros e negras luta por se representarem enquanto tais na imprensa, no teatro, na poesia e na música. Temos Solano Trindade afirmando: “sou negro”. Como que a sintetizar todo o desejo de uma geração de se posicionar e que não mais nega sua história, que seus avós vieram de África, que lutaram e lhe deixaram de herança o desejo de libertação.


			Essa geração de Solano Trindade, Abdias Nascimento, Ruth Souza, Décio Freitas e muitos outros provocou uma virada na forma de representar os negros, escravizados ou libertos, e a história do Brasil, passando a reivindicar esse passado na forma do quilombo, na figura de Zumbi, que, para as próximas gerações, será o ícone da luta contra a escravidão, e uma mudança radical na forma de se representar. “Não foi um pai João”, dirá também Solano a respeito dos avós/ancestrais. Um longo percurso no qual a memória da escravidão, ou do cativeiro, deixa de transitar subterraneamente para ser reivindicada como também constitutiva da história nacional. E à medida que a memória traumática emerge e tem sido desconstruída, torna-se mais evidente o quanto uma história da escravidão, no qual os escravizados foram apresentados de forma passiva, contribuiu para a afirmação de uma suposta inferioridade racial, base para o racismo que permeia nossas relações econômicas, sociais e culturais.


			O ano de 1988, que marcou o centenário da Abolição, foi importante nessa história de afirmação de uma memória coletiva. Nos movimentos sociais negros, o centenário proporcionou-lhes oportunidade para questionar a Abolição inconclusa, o 13 de maio, e colocar em pauta o 20 de novembro, Dia de Zumbi, como o Dia da Consciência Negra. Na historiografia, também temos uma virada epistemológica, na qual o escravo deixa de ser tratado como coisa, como fato da economia, como número da estatística, para emergir como sujeito político.


			Desse modo, como em qualquer outro lugar do mundo, tal discussão não se fez distante do debate político na luta contra o racismo. Nesse sentido, esteve vinculada à própria história dos movimentos negros ao longo do século XX, em especial a partir do final da década de 1970, quando se colocou em discussão no espaço público uma história da escravidão que fosse menos cordial aos moldes ditados por Gilberto Freyre em Casa-grande & senzala, e foi, sem dúvida, mais insurgente ao propor o 20 de novembro como Dia da Consciência Negra e Zumbi e os quilombos como ícones dessa história de resistência e libertação, questionando a história oficial da Abolição e do 13 de maio. Assim, ao longo das últimas décadas, uma memória da escravidão foi sendo reelaborada, reconstruída e reimaginada pelos movimentos negros. Em Pernambuco, esse debate se deu em torno da história de Zumbi, marcado pela realização da Missa dos Quilombos em 1981 e pela colocação de uma estátua do líder quilombola na Praça do Carmo, no Recife, lembrando o lugar onde sua cabeça teria sido exposta depois de seu assassinato.


			Outra questão que esteve imbricada nesse debate refere-se às terras de quilombo, havendo na Constituição de 1988 o reconhecimento do direito dos remanescentes de quilombo à terra. Essa é uma questão bastante complexa, que remete ao surgimento do tema tanto na historiografia quanto na vida política, e podemos citar como exemplo a atuação de Abdias do Nascimento com o quilombismo, movimento que teve como um dos pontos culminantes o reconhecimento da Serra da Barriga (onde estava situado o Quilombo de Palmares) como patrimônio cultural do Brasil. No presente volume, o leitor pode consultar o texto de Janine Primo Carvalho de Meneses sobre o tema, mas vale destacar que em Pernambuco, gradualmente, os movimentos negros situados na Região Metropolitana do Recife descobrem esses “quilombos” pelo interior do Estado, adentrando o Sertão e trazendo para o debate a situação de comunidades de negros e negras em espaços rurais.


			Vale destacar que, no Brasil, a discussão sobre os deveres de memória está em pauta há algumas décadas, envolvendo dois grandes temas: a ditadura civil-militar e a história da escravidão e das populações de afrodescendentes no pós-Abolição, e todas as políticas públicas de promoção da igualdade racial que se vêm implementando no país desde o governo de Fernando Henrique Cardoso. Mas sobressai ainda mais na última década, em torno das comissões da verdade — em que a tônica é o dever de lembrar, a reivindicação de que não se esqueçam os horrores e sofrimentos ocorridos durante a ditadura civil-militar (1964–1979) —, bem como das políticas afirmativas mais efetivas, como a política de cotas.


			Esse contexto internacional e nacional tem impactado significativamente nas políticas públicas de patrimônio cultural, entre as quais podemos destacar as que se referem ao patrimônio intangível, ou imaterial. Dos bens culturais inventariados sobressaem aqueles que são referência cultural para os afrodescendentes, tais como o jongo, samba de roda, modos de fazer o acarajé, tambor de crioula, o maracatu nação, entre outros. Todos esses bens, sejam eles formas de expressão ou modos de fazer, estão ancorados em lugares de memória. É corrente entre os especialistas de patrimônio que não se pode dissociar o material do imaterial, o vivido da memória, uma vez que tais aspectos são intrínsecos na constituição das referências culturais para grupos ou comunidades. Tal dicotomia, que em muitos momentos funcionou de forma operacional, para efeitos de classificação ou categorização dos bens patrimoniais, pouco tem contribuído para se compreender a complexidade dessas referências culturais.


			Essa discussão em torno do patrimônio cultural, da memória e da cultura negra não é recente. Podemos apontar, nesse sentido, todo o debate gerado em torno da preservação do Terreiro Casa Branca, em Salvador, no ano de 1984, que foi feita em grande medida na noção do espaço como portador de um bem imaterial, pois dele não se dissocia a memória de seus usos (VELHO, 2006). O exemplo é importante para se observar a necessidade da ritualização de uma memória e como esse processo necessita de um espaço físico como âncora na formação de um tipo de memória exigida na sociedade contemporânea: a coletiva, ainda que não universal, mas que permite ao indivíduo ter acesso a um processo de identificação. Nesse mesmo período também se destaca o processo de patrimonialização da Serra da Barriga, lugar onde se localizava o Quilombo dos Palmares. No local foi construído um memorial, verdadeiro lugar de memória da luta e resistência dos escravizados, objeto de visitação e cerimônias cívicas no dia 20 de novembro (GUILLEN, 2016).


			Em anos mais recentes, o projeto em torno do Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, lançou em evidência o Cais do Valongo, um dos mais importantes lugares de memória do tráfico de escravos nas Américas, e toda a região da Gamboa, que vem passando por um intenso processo de revitalização e ressignificação de sua história e de seus lugares de memória. A Unesco aceitou o pedido de reconhecimento do Cais do Valongo como patrimônio cultural da humanidade, o primeiro lugar no Brasil a ter como justificativa para se tornar patrimônio cultural a história dos africanos escravizados e do tráfico negreiro. Conforme salientou Mônica Lima e Souza (2018), o Brasil ainda não reconheceu o tráfico de africanos para as Américas como um crime da humanidade, e o reconhecimento do Cais do Valongo como patrimônio cultural muito pode contribuir para que possamos lidar com esse trauma de modo mais positivo. É necessário para que possamos reconhecer as contribuições dos africanos e seus descendentes em nosso modo de vida, nas ruas, becos e avenidas de nossas cidades. Muitos lugares do Brasil, reconhecidos como patrimônio, não tornam essa história visível, a exemplo do Pelourinho, em Salvador, Ouro Preto, em Minas Gerais, Olinda e o Bairro do Recife, em Pernambuco.


		




		

			Os lugares de memória da escravidão e da
cultura negra na Região Metropolitana do Recife


			 


			Quando fui convidada a colaborar em alguns verbetes do Inventário dos lugares de memória do tráfico atlântico de escravos e da história dos africanos escravizados no Brasil, coordenado por Milton Guran, Hebe Mattos e Martha Abreu e executado no Laboratório de História Oral e Imagem da Universidade Federal Fluminense (UFF), percebi as potencialidades que um projeto similar poderia trazer para a Região Metropolitana do Recife, em seus aspectos pedagógicos e turísticos. Parecia, naquele momento, que os lugares de Pernambuco inventariados no projeto nacional não eram suficientes para sustentar ações afirmativas, seja no ensino de História, seja na promoção do turismo cultural. O Funcultura foi fundamental para dar às ideias a concretude material e formar uma equipe voltada para desenvolver o projeto, cujo resultado final está expresso na página Lugares de memória da escravidão e da cultura negra em Pernambuco2, bem como neste livro.


			Ao mesmo tempo em que buscamos dar visibilidade para a memória da escravidão, para essa história e seus sujeitos, em sua dimensão pública, também estivemos preocupados em não destinar aos negros e negras um único lugar subalternizado e vitimizador: o de escravo. Há aqui a preocupação em destacar as resistências e as agências dos escravizados, e as heranças legadas aos seus descendentes, principalmente no seu aspecto imaterial, expressas em manifestações religiosas e festivas e que possuem muita força em Pernambuco, na definição de identidades.


			Utilizamos as mesmas categorias usadas no Inventário dos lugares de memória do tráfico atlântico de escravos... para classificar os lugares de memória: portos de chegada, locais de quarentena e venda3; desembarque ilegal; casas, terreiros e candomblés; igrejas e irmandades; trabalho e cotidiano; revoltas e quilombos; patrimônio imaterial. No nosso inventário incluímos também o patrimônio englobado nos monumentos e estatuária existentes na Região Metropolitana do Recife.


			Neste projeto sobre a Região Metropolitana do Recife não há locais de desembarque ilegais, já pontuados no inventário do tráfico negreiro, cujos destaques para Pernambuco são os locais de Porto de Galinhas, Catuama e a Ilha de Itamaracá, estudados por Marcus Carvalho (2012). E decidimos ampliar as categorias para incluir os lugares considerados significativos para a cultura negra e os movimentos negros no século XX, lugares nos quais estão presentes monumentos e estátuas de personagens importantes ou acontecimentos singulares, como o movimento abolicionista. São lugares de encontro e performance da cultura negra, de suas manifestações artísticas e religiosas. Nesse sentido, alguns lugares ocupam mais de uma categoria, principalmente porque neles se desenvolveram múltiplas atividades.


			Começando com a cidade do Recife, o porto é um lugar emblemático como local de chegada, ali havendo desembarque de escravos até meados da década de 1830, quando então o tráfico foi considerado ilegal. Da mesma forma, a Rua do Bom Jesus, no Bairro do Recife, é um dos locais mais conhecidos de quarentena e venda. No bairro, no século XIX, duas ruas tiveram nomes que indicavam a possibilidade de terem sido locais de venda: Rua da Senzala Velha e Rua da Senzala Nova. Marcus Carvalho (2001) indica a região de Santo Amaro como um possível local de quarentena e afirma que muito provavelmente a escolha do lugar para se construir um cemitério não era desprovida de razão, motivo pelo qual também criamos um verbete sobre o Cemitério de Santo Amaro como possível espaço de quarentena, sem deixar de considerar que este é em si mesmo um local de memória, pois muitos e muitas protagonistas da cultura negra lá estão sepultados, como Dona Santa, rainha de maracatu, por exemplo. Na categoria trabalho e cotidiano, é bastante difícil não encontrar um lugar nos bairros do Recife, Santo Antônio e São José que possamos dizer que não tenha sido lugar de trabalho e vida cotidiana da escravidão, seja pela presença de mulheres vendendo quitutes, seja por homens carregando mercadorias, por exemplo. Selecionamos, portanto, alguns lugares emblemáticos: Pátio do Carmo e Praça Joaquim Nabuco (onde estava situado o Porto das Canoas), no bairro de Santo Antônio; Mercado de São José, no bairro de São José; e o prédio onde se situou a Alfândega e seu cais, no Bairro do Recife.


			Na categoria revoltas e quilombos, encontra-se o Pátio do Carmo, onde a cabeça de Zumbi teria sido exposta; e o local onde hoje se realiza o Kipupa Malunguinho, nas matas do Catucá, por se colocar como um local de rememoração do líder do Quilombo do Catucá e também entidade da jurema sagrada. Esse é o único local inventariado na cidade de Paulista. Apesar de bastante controverso, arrolamos também alguns lugares de memória do movimento abolicionista, como o Poço da Panela — local em que moravam os abolicionistas José Mariano e Dona Olegarinha, do famoso Clube do Cupim, e também que abrigaria escravos fugidos e em trânsito para o Ceará, sem deixar de mencionar que no lugar há uma estátua de José Mariano e de um negro representando um escravizado ou liberto —; o Teatro de Santa Isabel; o Museu da Abolição e a Praça Joaquim Nabuco. Nessa categoria, para toda a região metropolitana, arrolamos apenas mais um lugar, qual seja, a Praça da Abolição, em Olinda, com o monumento ao evento ocorrido na cidade, no dia 12 de maio de 1888.


			Ainda com relação à cidade do Recife, na categoria casas, terreiros e candomblés, arrolamos o Sítio de Pai Adão, localizado em Água Fria, e a Casa de Badia, na Rua Vidal de Negreiros, no bairro de São José. Entre as igrejas e irmandades temos a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, que abriga a irmandade de mesmo nome, situada no bairro de Santo Antônio, na Rua Estreita do Rosário.


			Quando se trata da categoria patrimônio, seja material ou imaterial, optamos por localizar alguns lugares emblemáticos da cultura negra, palco de apresentações e manifestações culturais, que também simbolizam o patrimônio imaterial da cultura negra: a Praça do Carmo, onde está localizada uma estátua de Zumbi; o Pátio de São Pedro, onde se localiza a estátua de Solano Trindade e palco durante mais de uma década para a Terça Negra; e o Pátio do Terço, onde está localizada a Casa de Badia e onde se realiza, na segunda-feira de Carnaval, a Noite dos Tambores Silenciosos. Por fim, temos a Cruz do Patrão, local em que os filhos e filhas de santo fazem suas oferendas, e onde, reza a lenda, muitos escravizados foram enterrados.


			Em Olinda estão relacionados a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, na categoria de igrejas e irmandades; o Terreiro Santa Bárbara, o Xambá, em Portão do Gelo, e o Palácio de Iemanjá, terreiro de Pai Edu no Alto da Sé, na categoria de casas, terreiros e candomblés. O Mercado da Ribeira, o Varadouro e as Bicas de São Pedro, Quatro Cantos e do Rosário representam a categoria trabalho e cotidiano.


			Há ainda locais pontuais em Jaboatão dos Guararapes, como a Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres, no Morro dos Guararapes, e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, situada na Muribeca. Em Igarassu temos as ruínas da Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, localizada no sítio histórico da cidade.


			Quando se dirigir aos lugares aqui mencionados, leitor, seja você um professor ou professora conduzindo um grupo de estudantes, seja um ou uma guia de turismo, é importante termos no horizonte que se trata de uma história da cidade, integrada e íntegra. É fundamental contextualizar a construção histórica da cidade, situando cada um dos lugares com a escravidão, mas não os isolando de uma história das cidades. Essa estratégia de sempre contextualizar os lugares de memória permite que se compreenda a história da cidade conectada à da escravidão. Uma história do Recife e de sua região metropolitana não é compreensível distanciada da escravidão, da cultura negra e da presença de negros e negras nesse espaço. Também permite compreender o intenso esforço por branquear a cidade e, desta forma, imputar aos escravizados e aos negros e negras um lugar marginal nessa história. Um esforço em silenciar a história da escravidão.


			Outra grande preocupação diz respeito às atividades culturais como consumo turístico. Não se objetiva tornar a escravidão palatável ao turismo cultural. Nesse sentido, há que se tomar um cuidado redobrado para não reforçar uma visão “cordial” da escravidão. Práticas racistas estão inscritas no espaço citadino, em especial naqueles destinados ao turismo, e tais práticas podem ser entendidas também como instrumentos políticos e ideológicos, de modo que a apropriação da cidade se produza de forma “cordial”, invisibilizando o trauma do tráfico negreiro e da escravidão. A produção de um roteiro cultural sobre a escravidão e a cultura negra para a Região Metropolitana do Recife tem exatamente o sentido oposto, contribuir para tensionar essa cordialidade e o embranquecimento dessa história.


			Assim, alertamos para essas questões que se tornam mais presentes quando entendemos que uma certa cultura negra pacificada é performada para turistas em cidades como Cartagena, na Colômbia, Havana, em Cuba, ou mesmo em Salvador, na Bahia, pois nos locais turísticos dessas cidades sempre encontramos uma cultura negra que comparece como uma alegoria do que é ser negro ou afro-caribenho, afro-brasileiro: mulheres negras vestidas com roupas coloridas vendendo frutas, ou que cobram para que turistas tirem fotografias com elas, ou vendem acarajé, ou homens em grupos musicais, com tambores e danças, ou capoeiras. Não se trata, reforçamos, de cordializar a presença negra na cidade nem suas práticas culturais. Trata-se, acima de tudo, de inscrever nos lugares da cidade outra memória, distanciando-nos dos perigos de uma história única, homogeneizadora, na qual homens e mulheres negros nunca aparecem como sujeitos. Trata-se de construir no presente representações do passado escravista sem esquecer toda a violência que carrega, ou mitigar o sofrimento. Ao contrário, busca fomentar a consciência de que se trata de um crime contra a humanidade, e que esses momentos são significativos para a construção de um futuro mais igualitário. Como afirmou Walter Benjamin (1984): “O dom de despertar no passado as centelhas da esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de que também os mortos não estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de vencer”.
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